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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE AMÉRICO BRASILIENSE 

LEI N°2148 

De 12 de setembro de 2017 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar 

convênio com o Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, objetivando a instalação e 

funcionamento do Centro Judiciário de Solução de 

Conflitos e Cidadania - CEJUSC na Comarca de 

Américo Brasiliense, na forma que especifica. 

DIRCEU BRÁS PANO, Prefeito do Município de Américo Brasiliense, Estado de 

São Paulo, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no 

dia 04 de setembro do corrente ano, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio com o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por intermédio do Juizo de Direito da Comarca de 
Américo Brasiliense, objetivando a instalação e funcionamento do Centro Judiciário de Solução 

de Conflitos e Cidadania - CEJUSC da Comarca de Américo Brasiliense, bem como eventuais 

renovações e rerratificações. 

Art. 2° As obrigações decorrentes do convênio a ser celebrado serão estabelecidas 

em instrumento próprio, conforme minuta anexa à esta Lei, podendo ser aditado, se necessário. 

Art. 3° As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta 

de verbas próprias consignadas no orçamento vigente. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Palacete "Benedicto Nicolau de Marino", aos 12 (doze) dias do mês de setembro de 2017 (dois 

mil e dezessete). 

DIRCEU BRÁS PANO 

Prefeito Municipal 

Publicada no Departamento competente da Prefeitura Municipal. 
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Registrada às fls. 126/129 do livro competente n.° 37 (trinta e sete). 
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*Teito publicado no Diário Oficial do Município tio sitio eletrônico: 
"Mtp://sp.portaldatransparencia.contbr/prefeituralamericobrasiliense", Ed. 679, de 18 de setembro de 1017, Cad. 1, pág. 13/16. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE AMÉRICO BRASILIENSE 

ANEXO (Minuta - Art. 2') 

Modelo de Convénio para a instalação do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
Cidadania 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por intermédio do Juiz de Direito 
XXXXXXXXXXXXX, doravante denominado TRIBUNAL e a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
XXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Senhor Prefeito XXXXXXXXXXX, doravante 
denominada ENTIDADE CONVENIADA, acordam o seguinte convénio: 

Objeto: 

Constitui objeto deste convénio a conjugação de esforços, sem qualquer ónus para o TRIBUNAL 
de Justiça, visando à instalação e funcionamento do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
Cidadania da Comarca de XXXXXXXXXXXXXX, nos termos do Provimento n. 1892/2011, do 
Conselho Superior da Magistratura e Resolução 125 do Conselho Nacional da Justiça. 

Obrigações da EMTIDADE CONVENIADA: 

1. Disponibilizar o(a) funcionário(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, exercendo a função 
de XXXXXXXXXXX, podendo desempenhar as seguintes tarefas de acordo com a Lei 
complementar n° 114/2011 de Junho de 2011 sobre Organização Administrativa da Prefeitura de 
Américo 	 Municipal 	 de 	 Américo 	 Brasiliense: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. TODAS CONDIZENTES COM 
AS FUNÇÕES PARA QUAIS FOI CONTRATADA E OBEDECENDO AO EDITAL DE 
PUBLICAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO, com carga horária de XX horas semanais, arcando 
com todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias, a qual exercerá suas atividades sob 
orientação dos juízes, coordenador e ajunto do "CENTRO". 

Obrigações do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: 

Selecionar e capacitar o funcionário ou funcionários responsáveis pelo atendimento dos 
jurisdicionados e compilação dos dados estatísticos; 

Capacitar, selecionar e cadastrar os conciliadores e mediadores que irão atuar no CEJUSC da 
Comarca de XXXXXXXXXXXX; 

Informar mensalmente ao Departamento de Recursos Humanos da conveniada a frequência 
do(a) funcionário(a). 

Vigência: 

O presente Convénio terá vigência a partir de sua assinatura e validade por prazo indeterminado. 
A denúncia, por qualquer das partes, deverá ser precedida de notificação com antecedência mínima 
de 120 (cento e vinte) dias. 

E, por estarem de acordo, e para todos os fins de direito, subscrevem as partes interessadas o 
presente Convénio, na presença das testemunhas signatárias. 
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Américo Brasiliense XX de XXXXX de XXXXX. 

Juiz de Direito 

Responsável pela ENTIDADE CONVENIADA 

Decisão: 

Homologo. 

Presidente do TRIBUNAL de Justiça do Estado de São Paulo 

4 


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004

